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RECURSO INOMINADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C RETRATAÇÃO PÚBLICA. MENSAGENS EM GRUPO DE WHATSAPP E PUBLICAÇÕES NA REDE SOCIAL FACEBOOK. ATRIBUIÇÃO DE CONDUTA DE MAUS TRATOS À ESCOLA DEMANDANTE. EXCESSO NO DIREITO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO. DANOS À IMAGEM CONFIGURADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO REDUZIDO.
A liberdade de expressão, garantida pelo art. 5º, IV, da CF/88, não é absoluta. Ela encontra seu limite na própria carta magna, que alcança o direito de resposta e a inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas.
No caso concreto, é pacificado que a pessoa jurídica pode ser vítima de dano moral, nos exatos termos da Súmula nº 227 do STJ, notadamente quando do abalo à imagem no mercado, pressuposto para a imposição do dever de indenização por danos imateriais, em relação à pessoa jurídica.
Contudo, em que pese o reconhecimento do ilícito praticado, o quantum indenizatório deve atentar ao grau da ofensa, ao caráter pedagógico e punitivo da indenização e às condições do ofensor e do lesado, sendo fixado de acordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Indenização reduzida para R$ 2.000,00 (dois mil reais).
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME.

	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71007411259 (Nº CNJ: 0083482-54.2017.8.21.9000)


	Comarca de Bento Gonçalves

	CENTRO DE RECREACAO ALEGRIA DE SER CRIANCA LTDA 


	RECORRIDO

	CANDIDA LEONILDA GIACOMELLI 


	RECORRENTE


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva e Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo.

Porto Alegre, 18 de julho de 2018.

DRA. ELAINE MARIA CANTO DA FONSECA, 

Presidente e Relatora.

RELATÓRIO

 Trata-se de recurso inominado manejado contra a sentença (fls. 88/91) que julgou parcialmente procedentes os pedidos deduzidos nos autos da ação que CENTRO DE RECREAÇÃO ALEGRIA DE SER CRIANCA LTDA promove em face de CANDIDA LEONILDA GIACOMELLI.

A proposta de sentença fixou o dano moral em R$ 3.000,00 (fl. 90), sendo que restou alterada pela Juíza Presidente para R$ 15.000,00 (fl. 91).

A parte ré, em razões (fls. 101/111) sustenta, em apertada síntese, que não há prova nos autos de que a recorrente tenha mencionado, expressamente, o nome da escola nas mensagens e publicações. Argumenta que não restou demonstrado a repercussão a imagem da recorrida. Afirma que fez uma referência genérica. Discorre sobre o valor da indenização. Requer o provimento do recurso, para afastar a indenização por danos morais e, subsidiariamente, a redução do quantum indenizatório.

Com contrarrazões, às fls. 140/145, vieram os autos conclusos para julgamento.

É o relatório.
VOTOS

Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca (PRESIDENTE E RELATORA)

Eminentes Colegas. 

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso, que merece parcial provimento.

A liberdade de manifestação, embora seja Direito Fundamental resguardado na Constituição Federal, não é passível de exercício irrestrito, com excessos.
No caso concreto, inconteste a publicação de mensagens envolvendo a parte autora no grupo de WhatsApp, denominado “Assuntos de Mamãe”, e no grupo “Bento Brechó - Feminino”, mantido na rede social “Facebook” (fls. 19/34), no qual se atribuiu conduta de maus-tratos à filha da ré, enquanto aluna da demandante.
Vale ressaltar que maus-tratos é crime, previsto no art. 136 do Código Penal, assim como é crime imputar, isto é, atribuir a alguém fato definido como crime (art. 138 do Código Penal).

Não obstante a demandada não tenha, de fato, mencionado o nome da escola demandante, explicitamente, informou sua precisa localização, conforme ata notarial acostada às fls. 19/21, ao contrário do que tenta fazer crer a recorrente, em sua peça recursal, ao afirmar que fez “uma referência genérica”.

Portanto, a exposição pública da autora, sobretudo por fatos não comprovados, enseja a compensação moral reclamada, uma vez que a parte ré rompeu com seu exercício de prudência, expondo a autora à situação que inevitavelmente abalou sua imagem.
No que se refere ao quantum indenizatório fixado a título de danos morais (imagem), este deve atentar ao grau da ofensa, ao caráter pedagógico e punitivo da indenização e às condições do ofensor e do lesado, sendo fixado de acordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Em vista disso, entendo que o montante de R$ 15.000,00(...) deve ser reduzido, como forma de se adequar às circunstâncias do caso concreto e, especialmente, à capacidade financeira das partes, restando fixado em R$ 2.000,00 (dois mil reais), corrigido monetariamente pelo IGP-M, a contar deste julgamento, com juros legais de 1% ao mês, a partir da citação.

Diante do exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso, para reduzir a indenização arbitrada ao montante de R$ 2.000,00 (...), mantendo-se a sentença nos demais aspectos.

Sem ônus da sucumbência, diante do resultado do julgamento.
É como voto.
Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. ELAINE MARIA CANTO DA FONSECA - Presidente - Recurso Inominado nº 71007411259, Comarca de Bento Gonçalves: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL BENTO GONCALVES - Comarca de Bento Gonçalves
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